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MINISTÉRIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO

Processo n"	 17546,001280/2007-9.3

Recurso n"	 257.718 Voluntário

Acórdão n"	 2302-00.542 — 3" Câmara / 2" Turma Ordinária

Sessão de	 18 de agosto de 2010

Matéria	 CESSÃO DE. MÃO DE OBRA: RETENÇÃO, EMPRESAS EM GERAL

Recorrente	 INSTITUTO DE RADIOTERAPIA DO VALE. DO PARAÍBA SC LTDA

Recorrida	 DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DE JULGAMENTO EM
CAMPINAS / SP

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVI DENCIÁRIAS

Período de apuração: 01/02/1999 a 31/10/200.3

PRAZO DECADENCIAL, CINCO ANOS. TERMO A QUO. AUSÊNCIA
DE. RECOLHIMENTO ANTECIPADO SOBRE AS RUBRICAS
LANÇADAS.. ART. 173, INCISO I, DO CTN,

O Supremo Tribunal Federal, conforme entendimento sumulado, Súmula
Vinculante de n " 8, no julgamento proferido em 12 de junho de 2008,
reconheceu a inconstitucionalidade do art. 45 da Lei n " 8.212 de 1991.

Não tendo havido pagamento antecipado sobre as rubricas lançadas pela
fiscalização, há que se observar o disposto no art. 17.3, inciso I do CTN,

RETENÇÃO. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS COM CESSÃO DE. MÃO-DE-
OBRA, PRESUNÇÃO LEGAL DO DESCONTO..

De acordo com o previsto no art. 3.3, § 5" da Lei a ° 8,212/1991, o desconto
sempre se presume feito oportuna e regularmente pela empresa, sendo a
responsabilidade direta de quem tinha o dever de realizá-lo.

Caso a fiscalização sempre tivesse o encargo de diligenciar para fiscalizar a
prestadora, não haveria sentido na criação da substituição tributária. A
retenção é exigência legal, e como bem asseverado, surgiu para facilitar a
arrecadação tributária. Caso prevaleça o entendimento de se analisar a
documentação da contratada para comprovação da totalidade do recolhimento
das contribuição, a vontade das partes irá superar a lei.

Recurso Voluntário Provido em Parte

Crédito Tributário Mantido em Parte

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos,



ACORDAM os membros da 3" Câmara / 2" Turma Ordinária da Segunda
Seção de Julgamento, por maioria de votos dos presentes conceder provimento parcial quanto
à preliminar de decadência, nos termos do voto do relator, Os Conselheiros Manoel Coelho
Arruda Junior e Thiago D'Avila Melo Fernandes divergiram, pois entenderam que se aplicava
o artigo 150, § 40 do CTN.

— Presidente e Relator
,

Participar rii do	 esente julgamento os conselheiros: Liege LacroixParticipar do iír‘sente julgamento os conselheiros: Liege Lacroix
Thomasi, Adindo Costa e Silva, Thiago D'ávila Melo Fernandes, Manoel Coelho Arruda
Júnior, e Marco André Ramos Vieira (presidente). Ausente a Conselheira Adriana Sato,

Relatório

A presente NFLD tem por objeto as contribuições sociais destinadas ao
custeio da Seguridade Social em virtude da retenção de 11% decorrente da contrafação de
serviços que teriam envolvido cessão de mão-de-obra, conforme previsão no art. 31 da Lei n
8..212/1991. O período compreende as competências fevereiro de 1999 a outubro de 2003, fls,
17 a 18.:

Não conformada com a notificação, foi apresentada defesa pela sociedade
empresária, fls. 60 a 65.

A Decisão da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento
confirmou a procedência do lançamento, fls. 88 a 91..

Não concordando com a decisão do órgão fazendário, foi interposto recurso
pela notificada, conforme fls. 96 a 104; alegando em síntese:

o Não é necessário o implemento do depósito recursal;

o Parte do lançamento já foi atingida pela decadência;

o A contribuição foi transferida ao real devedor;

o Somente poderia ser exigida a multa;

o Requerendo provimento ao recurso interposto.

Não foram apresentadas contra-razões pelo órgão fazendário.

É o Relatório.

Quanto à parcela não decadente, por maioria de votos, foi negado provimento
ao recurso. O Conselheiro Manoel Coelho Arruda Júnior votou pela nulidade da autuação.

..--------

1~00i ' - 11( 	 t ,	 — Presidente e Relator7
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Voto

Conselheiro MARCO ANDRÉ RAMOS VIEIRA, Relator

O recurso foi interposto tempestivamente, conforme lis.. 116.. Pressuposto de
admissibilidade superado, passo ao exame das questões preliminares ao mérito.

O depósito não foi exigido como condição de admissibilidade do recurso
voluntário,

DAS QUESTÕES PRELIMINARES AO MÉRITO:

Quanto à questão preliminar suscitada na peça recursal, de que o lançamento
já fora atingido pela decadência, razão lhe confiro em parte,

O Supremo Tribunal Federal, conforme entendimento sumulado, Súmula
Vineulante de n " 8, no julgamento proferido em 12 de junho de 2008, reconheceu a
inconstitucionalidade do art, 45 da Lei n " 8.212 de 1991, nestas palavras:

Súmula Vincula/0e n" 8"São inconstitucionaiv os parágrolO
único do artigo 5" do Decreto-lei 1569/77 e os artigos 45 e 46 da
Lei 8 212/91, que tratam de prescrição e decadéncia de crédito
tributário-

Conforme previsto no art. 103-A da Constituição Federal a Súmula de a " 8
vincula toda a Administração Pública, devendo este Colegiado aplicá-la.

Art 103-A, O Supremo Tribunal Federal poderá, de oficio ou
por provocação, mediante decisão de dois lenços dos seus
membros, após reiteradas decisões sobre matéria constitucional,
aprovar súmula que, a partir de sua publicação na imprensa
oficial, terá efeito vinculante em relação aos demais órgãos do
Poder.Judiciário e à administração publica direta e indireta, nas
es/ras federal, estadual e municipal, bem como procedei à sua
revisão ou cancelamento, na forma estabelecido em lei

Uma vez não sendo mais possível a aplicação do art. 45 da Lei a" 8..212, há
que serem observadas as regras previstas no CTN.

No presente caso trata-se de tributo sujeito a lançamento por homologação,
cujo pagamento não foi realizado, sendo necessário o lançamento de ofício. Por não ter pago,
os valores somente conseguiriam ser apurados em ação fiscal, dai a aplicabilidade do art. 173,

inciso 1 do CTN, para efeitos da contagem do prazo decadencial. A obrigação não restou
adimplida, no que concerne aos fatos geradores ocorridos no período de fevereiro de 1999 a
outubro de 2003. O lançamento foi notificado ao sujeito passivo em 5 de maio de 2006, fl. 01.

Seguindo a interpretação da 1t Seção do ST.1 (Recurso Especial n 973,73.3,
cuja ementa foi publicada no DJe de 18/09/2009) conta-se do "do primeiro dia do exercício
seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado" (artigo 173, 1, do CTN), o
prazo qüinqüenal para o Fisco constituir o crédito tributário quando, a despeito da prerisão



legal para pagamento antecipado, o mesmo não ocorre, sem a constatação de dolo, fraude ou
simulação do contribuinte,

Pelo exposto encontram-se atingidos pela fluência do prazo decadeneial os
fatos geradores apurados pela fiscalização ocorridos anteriormente à competência novembro de
2000, inclusive esta. A competência 13" desse ano também decaiu, pois vence ainda no mês de
dezembro. A competência dezembro de 2000 não decaiu, pois o crédito somente poderia ser
constituído após o vencimento, ou seja em 2 de janeiro de 2001; assim o prazo de decadência,
para tal competência, possui como teimo de início o primeiro dia do exercício seguinte, ou seja
o dia 1 de janeiro de 2002, a qual findaria em 1 0 de janeiro de 2007.

Desse modo, restou somente o crédito relativo à prestadora Vieira e Ribeiro,
fl 04

Quanto à parcela não decadente, não assiste razão à recorrente ao afamar que
a contribuição foi transferida ao real devedor.

De acordo com o previsto no art. 33, § 5" da Lei n ° 8,212/1991, o desconto
sempre se presume feito oportuna e regularmente pela empresa, sendo a responsabilidade direta
de quem tinha o dever de realizá-lo.

Ari 33 (

desconto de contribuição e de consignação legalmente
autorizadas sempre se presume feito oportuna e re.gulannente
pela empresa a isso obrigada, não lhe sendo lícito alegar
omissão para N e eyimir do recolhimento, ficando diretamente
respwrsável pela importância que deixou de receber ou
arrecadou em desacordo com o disposto nesta Lei.

No caso da retenção de 11% não há que se falar em solidariedade, tampouco
em beneficio de ordem, como alega a recorrente, pois o comando legal impôs a
responsabilidade à tornadora de serviços, assim corno o fez em relação ao desconto dos
segurados empregados. Essa é uma presunção legal absoluta que milita em favor da
fiscalização previdenciária..

Entendo que no caso de retenção há duas obrigações: a primeira, acessória,
que é o desconto dos 11%; a segunda é a principal, que é o recolhimento das contribuições
retidas. Uma vez que as contribuições previdenciárias são tributos, o objeto da retenção dos
11% também possui natureza tributária, haja vista ser uma antecipação das contribuições,
possuindo natureza de substituição tributária.

Caso a fiscalização sempre tivesse o encargo de diligenciar para fiscalizar a
prestadora, não haveria sentido na criação da substituição tributária. A retenção é exigência
legal, e como bem asseverado, surgiu para facilitar a arrecadação tributária. Caso prevaleça o
entendimento de se analisar a documentação da contratada para comprovação da totalidade do
recolhimento das contribuição, a vontade das partes irá superar a lei.

Não entendo cabível a demonstração, nos presentes autos, de que a prestadora
já efetuara todos os recolhimentos para fins de elisão da responsabilidade pela retenção. Não há
como afastar a responsabilidade pela retenção e posterior recolhimento haja vista ser uma
presunção absoluta, no meu entender, Perante a Fazenda Pública a obrigada pela retenção será
sempre a tomadora, nada impedindo que entre a recorrente e a prestadora de serviços se
instaure demanda autônoma de natureza civil. Caso a recorrente efetue o recolhimento da
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retenção de 11% e a prestadora comprove que houve recolhimentos a maior do que o devido,
caberá a compensação ou a restituição, mas esta questão não deve ser resolvida nos presentes
autos, devendo ser instaurado, se for o caso, o procedimento próprio de restituição,,

Assim, não assiste razão à recorrente de que somente poderia lhe ser exigida
a multa

CONCLUSÃO:

Pelo exposto, voto por CONHECER cio recurso voluntário, para no mérito
CONCEDER-LHE PROVIMENTO PARCIAL, reconhecendo que parte do lançamento foi
atingida pela decadência,

É o voto.

Sala das Sessões, em 18 de agosto de 2010


